
Encontro realizado no Brasil (Serra Negra/SP),
de 9 a 12 de outubro, reuniu 1.250 mulheres para
discutir Feminismo e Democracia.
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Que em 2006,

as luzes da esperança

reacendam nossa

capacidade de indignação,

na trajetória de luta

pela igualdade

e justiça social.

Apoiando mulheres

e fortalecendo a cidadania
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     “Uma ligação que pode ser o diferencial na vida de
uma mulher, para fazer com que ela rompa o ciclo da
violência” (opinião de uma das atendentes que irá fazer
parte da equipe da Central de Atendimento à Mulher).
Nesta sexta- feira (25/11),  Dia Internacional da Não-
Violência contra as Mulheres, a Secretaria Especial de
Políticas para Mulheres (SPM) inaugura a Central de
Atendimento à Mulher com o número 180. Ao acessá-
lo, mulheres de todo o País poderão denunciar a
situação de violência a que estão submetidas e também
receber ajuda e orientações de como enfrentá-la. A
ministra da Secretaria Especial de Políticas para
Mulheres, Nilcéa Freire, junto com o ministro da Saúde,
Saraiva Felipe, e o secretário nacional de Segurança
Pública do Ministé-rio da Justiça, Luiz Fernando Corrêa,
inauguram a Cen-tral durante cerimônia no auditório do
Ministério do Pla-nejamento, Orçamento e Gestão, às
9h30. Durante o evento, a ministra também apresentará
um balanço das ações da Secretaria, de 2003 a 2005,
relacionadas ao enfrentamento à violência contra a
mulher.
     Ao lançar o serviço - Central de Atendimento à Mulher
- Ligue 180 - o Governo Federal fortalece a política nacio-
nal de enfrentamento à violência contra a mulher e aten-
de a uma demanda de muitos anos dos movimentos
feministas e de mulheres e de todos aqueles que atuam
no contexto de mulheres em situação de violência.  As
beneficiárias diretas desse serviço serão as mulheres,
mas o enfrentamento contra a mulher repercute positi-
vamente sobre toda a sociedade.  Com a Central de
Atendimento, todas as mulheres poderão receber aten-
ção adequada quando em situação de violência, sem
nenhuma exposição, pois o sigilo é absoluto e a identi-
ficação será opcional. Mas não só as mulheres que
podem acionar os serviços. Homens que queiram fazer
denúncias de casos de violência contra a mulher serão
bem acolhidos.
     Em seu período experimental de 90 dias, a Central
funcionará das 7h às18h40, de segunda à sexta. A liga-

ção é gratuita e a expectativa é receber em torno de 200
ligações/dia. Posteriormente, haverá ampliação do
número de posições e do horário de funcionamento, co-
brindo o atendimento 24 horas e todos os dias da sema-
na. Além de encaminhar os casos para os serviços
especializados, a Central fornecerá orientações e
alterna-tivas para que a mulher se proteja do agressor.
Ela será informada sobre seus direitos legais, os tipos
de estabele-cimentos que poderá procurar, conforme o
caso, dentre eles as delegacias de atendimento
especializado à mu-lher, defensorias públicas, postos
de saúde, instituto mé-dico legal para casos de estupro,
centros de referência, casas abrigo e outros mecanismos
de promoção de defe-sa de direitos da mulher. As
atendentes utilizarão um banco de dados com mais de
260 perguntas e respostas elaboradas com base nas
informações disponíveis na SPM e em todas as
denúncias já recebidas por sua Ouvidoria.  A Central
funcionará com atendentes, todas psicólogas ou
estudantes do último período de Psicolo-gia. Na
bagagem, algumas têm a experiência de atendi-mento
no serviço Disque Saúde Mulher do Ministério da Saúde
e da SPM. Além disso, elas foram capacitadas em
questões de gênero, nas políticas do Governo Fede-ral
para as mulheres, nas orientações sobre o enfrenta-
mento à violência contra a mulher e, principalmente, na
forma de receber a denúncia e acolher as mulheres.
   No Brasil, segundo pesquisa da Fundação Perseu
Abramo, 11% do universo pesquisado de 61,5 milhões
de brasileiras já foram vítimas de espancamento. Este
percentual representa um total de 6,8 milhões. O levan-
tamento aponta, ainda, que uma em cada cinco mulheres
foram agredidas pelo menos uma vez. A pesquisa mostra
que o marido ou companheiro é responsável por 56%
dos espancamentos, 53% da ameaça com armas e 70%
da destruição dos bens. Mais da metade das vítimas
não procura ajuda.
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres
(61) 2104-9359.
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Como se gera a transformação?
     Eis um slogan crucial e estratégico, para o qual
1800 pessoas -representantes da sociedade civil de
120 países, que participaram do 10º Fórum AWID, no
período de 27 a 30/10/2005, em Bancoc - ansiavam
por uma resposta que desvendasse novas dicas
iluminadoras dos caminhos para a transformação so-
cial relacionada aos direitos das mulheres e desen-
volvimento. Como vivemos tempos de calamidades e
desafios mundiais, parece que nem mesmo com bola
de cristal seria possível vislumbrar uma nova luz. Os
caminhos apontados já são do nosso conhecimento,
mas sua reafirmação demonstra que é preciso colocá-
los em prática de maneira incisiva. Dentre eles, estão
a necessidade de se embebedar de paixão pela cau-
sa feminista, a necessidade de caras novas, a neces-
sidade de se especializar em temas macro-econômi-
cos e a urgência em se unir, de fato, a outros movi-
mentos para enfrentar os desafios macro-econômicos
e políticos, levando em conta os horrores provocados
pela relação econômica Norte/Sul, com uma mudan-
ça radical na cadeia de produção, já que os governos
promovem o comércio à custa de quase nenhum di-
reito trabalhista.
     Foram contribuições importantes de painelistas de
diferentes países, por ocasião das plenárias diárias,
pela manhã, numa tentativa de responder às pergun-
tas O que conseguimos transformar e como?; Qual é
a transformação que existe ao nosso redor?; Como
deveríamos realizar a transformação? Na manhã do
primeiro dia, após a plenária, as pessoas participan-
tes se reuniram por região.  A região da América Lati-
na e Caribe agrupou cerca de 100 mulheres, que se
aprofundaram nas discussões sobre as mudanças e
os retrocessos ocorridos por décadas, desde os anos
60. Muito se avançou, mas ainda há um longo cami-
nho a ser percorrido. Depois, havia uma infinidade de
oficinas, previamente inscritas pelas pessoas partici-
pantes, com uma grande diversidade de focos relaci-
onados ao tema dos direitos das mulheres.
     As duas oficinas ministradas pela equipe da APC –

O 10o.Fórum AWID reuniu 1.800 participantes, em Bancoc,
na Tailândia, no período de 27 a 30 de outubro, para discutir

os direitos das mulheres e desenvolvimento.

A cidade de Bancoc, apesar de ocidentalizada,
 tem a magia de um rio navegável que está intimamente

ligado à vida cotidiana da população.

Programa de Mulheres foram sucesso de público.
“Governança dos Espaços Digitais: a economia políti-
ca da Sociedade da Informação e Violência contra a
Mulher” discutiu o fato de que “no discurso dominante
da sociedade da informação, os mercados são vistos
como instrumentos óbvios para a difusão das novas
tecnologias da internet, colocando-se acima do equilí-
brio privado-público-comunitário. Outro aspecto impor-
tante abordado diz respeito à constatação de que as
feministas estão perdendo este barco, já que não estão
incidindo nos lugares de decisão, possivelmente, por
analisarem as TICs (novas tecnologias da informação
e comunicação) apenas como instrumentos, e não
como algo estratégico que cria espaços para o avanço
da luta pelos direitos das mulheres. A oficina intitulada
“Avaliando resultados: Utilizando GEM (Metodologia
de Avaliação de Gênero) para o acesso a intervenções
de tecnologias da informação e comunicação” foi
bastante interativa, contando também com a apresen-
tação de quatro experiências práticas de utilização da
ferramenta, em diferentes países.
     Mais informações podem ser encontradas no
website www.apcwomen.org  .
(Vera Vieira, da Rede Mulher, agradece ao Programa de Mu-
lheres da APC, por propiciar sua participar no 10º Fórum AWID)

O Programa de Mulheres da APC (Associação para o Progresso das
 Comunicações) realizou oficinas sobre Gênero e TICs,

além do evento de premiação de experiências da Ásia e Pacífico.

10º Fórum Internacional AWID sobre Direitos das Mulheres e Desenvolvimento
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por Dafne Sabanes Plou,
da equipe de jornalistas Digital Future

Anita aprendeu a utilizar o  telefone celular, rapidamente
  Nunca havia visto um dispositivo similar, mas sabia

como era importante para sua aldeia ter sido escolhida para
desenvolver um projeto como este. Havia sido capacitada
para ser uma das “damas do celular”, ou seja, uma das
mulheres que, com este aparelho em mãos, receberia as
consultas e perguntas - dos vizinhos, das pessoas encar-
regadas de organizações, das mulheres, d@s estudantes -
para enviar rapidamente ao centro de dados, com uma cha-
mada de seu celular. A resposta não tardaria em chegar,
solucionando, assim, muitos dos problemas e impedimen-
tos que se apresentam às pessoas da aldeia, por não contar
com a informação adequada.
     Anita é parte de uma equipe de mulheres que foi contra-
tada na aldeia para levar adiante este projeto. Os usuários
desse sistema de comunicação pagam por suas consultas,
ficando um percentual para as “damas do celular”. Mas,
não é apenas o dinheiro que é importante. O serviço que
essas mulheres prestam à comunidade são altamente
valorizados na aldeia, elevando a condição social e o
prestígio. Além disso, dominar essa nova tecnologia da
informação e comunicação não tem somente ajudado a
aumentar seus conhecimentos, mas lhes permite
desenvolver novas aptidões de trabalho.
     As “damas do celular” vivem em longinqüas aldeias de
Bangladesh, onde a maior parte da população é analfabe-
ta. O projeto em que trabaham tem como objetivo empoderar
membros dessas comunidades rurais, facilitando o acesso
à informação. Intitulado Linha de Ajuda às Pessoas Pobres
e Marginalizadas, o projeto recebeu o Prêmio 2005 de Gê-
nero e Tecnologias da Informação e Comunicação. Esse
prêmio é outorgado a cada dois anos pela organização Glo-
bal Knowledge Partnership (GKP) e pelo Programa de Apoio
às Redes de Mulheres da Associação para o Progresso
das Comunicações (PARM/APC).
     O que tem a ver esse projeto com a Cúpula Mundial sobre
a Sociedade da Informação (CMSI)? De que maneira se
beneficiam pessoas como as das aldeias de Bangladesh nas
discussões que, durante cinco anos, aconteceram no âmbito
da ONU (Organização das Nações Unidas) sobre a construção
e o desenvolvimento da sociedade da informação? Teve
sentido a luta dessas organizações da sociedade civil no
processo da CMSI, por direitos à comunicação, pela inclusão
digital, por considerar a infra-estrutura da internet e o espaço
virtual “como um bem comum pertencente a toda a humani-
dade”? É necessário continuar insistindo que o avanço das
TICs (tecnologias da informação e comunicação) nos países
em desenvolvimento e nos países mais pobres necessita de
financiamento internacional, porque a exclusão digital signifi-

Pelo acesso e pela inclusão na
sociedade da informação e do conhecimento

ca mais pobreza e mais marginalidade?
     Os documentos resultantes das duas etapas da CMSI
não são perfeitos. A Declaração de Princípios de Genebra
(2003) e o Compromisso de Túnis (2005) reconhecem, com
bastante amplitude, muitas das demandas reivindicadas pela
sociedade civil.O Plano de Ação de Genebra (2003) e a
Agenda de Túnis para a Sociedade da Informação (2005)
não convertem em ações concretas os compromissos as-
sumidos nas declarações. Soma-se a isso, o fato de que os
governos das nações desenvolvidas não chegaram a ne-
nhum acordo para apoiar o financiamento de avanços
tecnológicos aos países mais pobres. Decidiram que só
deveria existir contribuições “voluntárias”. Falar de
voluntarismo em um sistema enonômico em que tudo se
converte em mercadoria, é desacreditável. Devido a esses
resultados, há um ceticismo marcante sobre o que se pode
conseguir no Fórum para a Governança da Internet, que a
CMSI acaba de criar, e que terá sua primeira reunião em
meados de 2006.
     Quando as mulheres decidiram se envolver ativamente no
processo da CMSI e criar o Caucus de Gênero, para poder
intervir nas discussões com regras claras do jogo, levaram em
conta situações como as vividas nas aldeias de Bangladesh,
que se repetem incansavelmente por todo o mundo. As TICs
não vão alterar magicamente as condições de marginalidade
e pobreza, mas podem ser ferramentas válidas para começar
a encontrar soluções viáveis, assim como para que as pessoas
comecem a valorizar-se e ser valorizadas por outras, ao
apropriar-se da tecnologia para acessar o conhecimento,
compartilhando-o com sua comunidade.
     As mulheres que atuaram no marco da CMSI estavam
convictas de que a brecha digital, assim como a brecha de
gênero, tem suas origens em questões de poder, de distri-
buição de riquezas e de conhecimentos, assim como em
outras brechas políticas, econômicas, sociais e culturais,
que marginalizam e provocam discriminação.
     Lutar pelos direitos das mulheres à comunicação, nesta
sociedade da informação e do conhecimento, implica
enfatizar que as mulheres têm direito a participar de todo o
processo de criação, desenvolvimento e implementação das
TICs. Para tanto, devem poder exercer o direito a uma edu-
cação adequada, ao acesso à ciência e à tecnologia, com
igualdade de oportunidades e eqüidade, sem discrimina-
ções, assim como ao financiamento de projetos e a participar
das de decisões sobre as políticas a serem implementadas
no âmbito das TICs.
     O objetivo final nada mais é o de que mulheres e homens
desfrutem igualmente dos benefícios dessa revolução
tecnológica.
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Argentina: Gloria Bonder, professora da FLACSO; Bolívia: Sonia
Montaño, diretora da Unidade Mulher e Desenvolvimento da Co-
missão Econômica para a AL – CEPAL-ONU; Brasil: Vera Vieira,
coordenadora-executiva da Rede Mulher de Educação; Chile: Teresa
Valdés, coordenadora da Área de Estudos de Gênero da FLACSO;
Colômbia: Olga Amparo Sánchez, Técnica de Corporação da Casa
da Mulher; Costa Rica: Thais Aguilar, coordenadora editorial da Re-
vista Perfil, Grupo Nação; Equador: Nina Pacari, assessora política
parlamentar e representante dos povos indígenas junto à ONU; El
Salvador: Irma Patrícia Iraherta, diretora executiva da Associação
de Mulheres pela Dignidade e pela Vida, As Dignas; Guatemala:
Maria Teresa Rodrigues, coordenadora de Estudos de Gênero da
Universidade Nacional Autônoma do México; Honduras: Marcela
Suazo, ministra da Mulher; México: Cecília Loría, titular do Instituto
Nacional de Desenvolvimento Social; Nicarágua: Isabel Torres, oficial
de Programa de Direitos Humanos das Mulheres do Instituto
Interamericano de DDHH; Panamá: Nischma Villareal, Diretora
Nacional da Mulher e Secretária Técnica do Conselho Nacional da
Mulher; Paraguai: Line Bareiro, diretora do Centro de Documentação
e Estudos - CDE; Peru: Gina Vargas, fundadora da Associação de
Mulheres Flora Tristán; República Dominicana: Magali Pineda, di-
retora executiva do Centro de Investigação para a Ação Feminina -
CIPAF; Uruguai: Lucy Garrido, editora da Revista Cotidiano Mulher;
Venezuela: Evangelina García, consultora em temas de gênero e
leis de eqüidade da Universidade Central da Venezuela.

As participantes

I Encontro de Mulheres Líderes Ibero-Americanas na Espanha

     Foi uma experiência ímpar para as 19 feministas
representantes de países ibero-americanos, o
intercâmbio proporcionado por este Encontro, nas
cidades de Madri e Sevilla, no período de 2 a 8 de
outubro, organizado pela Fundación Carolina e pelo
Instituto de la Mujer. A riquíssima oportunidade se
caracterizou pela troca de experiências com diversas
personalidades em cargos de poder, em um país em
que se fala em ‘paridade de gênero’, já a tendo
alcançado em diversas instâncias. Obviamente que,
assim como nos demais países, ainda há muito o que
lutar pela questão da igualdade salarial e da dupla
jornada.
    A recepção às participantes foi feita por Rosa Conde
(diretora da Fundación Carolina), Rosa Peris (diretora
do Instituto de la Mujer) e pela professora Amelia
Valcárcel (diretora do Encontro). A palestra Cooperação
e Desenvolvimento - Perspectiva de Gênero foi proferida
por Leire Pajín, Secretária de Estado da Cooperação
Internacional, cujo debate também contou com a
participação de responsáveis por ONGs espanholas.
Amelia Valcárcel,da Universidade de Oviedo, falou sobre
Poder-Autoridade, Democracia Paritária, Academia e
Imagem, com a participação de porta-vozes da
Comissão Mista de Igualdade do Congresso, além de
responsáveis das áreas de igualdade de partidos
políticos. Direitos e Liberdades - Direitos Reprodutivos
e Violência de Gênero foi o tema abordado por Soledad
Murillo, Secretária Geral de Políticas de Igualdade do
Ministério do Trabalho e Assuntos Sociais, cujo debate
contou com a participação de Montserrat Comas

A agenda também incluiu um encontro-colóquio com
Felipe González, ex-presidente da Espanha, por duas gestões.

(presidenta do Observatório sobre Violência do Conselho
Geral do Poder Judiciário), Encarna Orozco (Delegada
de Governo para a Violência de Gênero), Pilar Pólo
(presidenta do Observatório de Saúde), além de
responsáveis por associações de mulheres em temas
de saúde reprodutiva e violência de gênero.
     A estratégica agenda contou com reunião no Instituto
de la Mujer, da qual também participaram representantes
de associações de mulheres; encontro-colóquio com
Felipe González, ex-presidente da Espanha; entrevista
com Manuel Chaves, presidente da Junta de Andalucía
e visita-colóquio no Instituto Andaluz da Mulher.
     Em Madrid, os almoços-colóquios foram realizados
no Ministério do Trabalho e Assuntos Sociais, no Senado
e no Tribunal Constitucional, com a presença da
presidenta Maria Emilia Casas. Em Sevilla, o almoço
aconteceu no Parlamento de Andalucía, com a presença
da presidenta Mar Moreno, além daquele oferecido por
Aurora Atoche, primeira Tenente Alcade.
     O Instituto de la Mujer é um órgão de Estado, com
laços históricos de apoio a projetos na região ibero-
americana. A Fundación Carolina foi fundada em 2000,
visando promover as relações culturais e de cooperação
educativa/científica, entre a Espanha e os países da
Comunidade Ibero-Americana, assim como com outros
países que possuem vínculos históricos, culturais ou
geográficos.

Intercambiando experiências de poder



Feminista recebe título de cidadã mato-grossense

Uma abordagem de gênero
sobre a saúde e sexualidade da mulher

Este foi o tema da oficina da Rede Mulher de Educa-

ção, ministrada pela associada-educadora Maria José

Lopes Souza, no dia 17 de novembro, na cidade de São

Paulo, para dez lideranças que compõem a equipe do

Instituto Avon e do Idis, visando fortalecer o modelo de

intervenção do programa Saúde Integral da Mulher.

Ângela Fioravante, coordenadora de projetos do Insti-

tuto Avon, abriu o encontro com palavras de boas-vindas.

O conteúdo programático abarcou a cidadania femi-

nina e os ativos que marcaram a história no processo

de transformação social, os aspectos históricos da de-

sigualdade de gênero do ponto de vista sociológico e

psicológico, assim como os fatores bloqueadores no pro-

cesso de mudança.

Na dinâmica de sensibilização - uma constante nas

oficinas de educação popular feminista, visando entre-

laçar razão e emoção, para uma melhor apreensão do

conteúdo -, as participantes formaram, com seus cor-

pos, uma mandala que representava a sinergia das re-

lações (foto). Harmonia foi a palavra escolhida por to-

das para resumir a idéia da mandala.

Na avaliação de Maria José, “levantar os fatores

bloqueadores e pensar nos caminhos para a superação

possibilitou ao grupo alinhar questões como a de que

relações socias de gênero precisam ser trabalhadas en-

quanto um problema social, portanto, o princípio

norteador de um modelo de intervenção é o não julga-

mento sobre atitudes consideradas conformistas ou aco-

modadas. Outra questão que merece destaque é consi-

derar que atuar com a perspectiva de gênero pressupõe

o surgimento de conflitos, na medida em que desorga-

niza a dinâmica das relações pré-estabelecidas, decor-

rentes da cultura patriarcal e do sistema capitalista”. Na

avalição de uma das participantes, “o que mais chamou

a atenção foi a riqueza da construção coletiva do resul-

tado. Se os caminhos fossem sempre construídos as-

sim, de forma participativa, a sociedade seria bem me-

lhor, e a humanidade também”.

     Madalena Rodrigues dos Santos Vieira, em evento
realizado em Cuiabá, no dia 5 de dezembro, na Assem-
bléia Legislativa de Mato Grosso, recebeu o merecido
título de cidadã mato-grossense. É associada-educa-
dora da Rede Mulher desde 1994. Dedica-se às ques-
tões de gênero e ao ensino do Serviço Social em Mato
Grosso. Tem 20 anos de docência, sendo, atualmente,
a coordenadora do Curso de Serviço Social da UFMT.
     Madá, como é chamada carinhosamente, nasceu em
Cassilândia, Mato Grosso do Sul, é casada com Stalin
Vieira e tem dois filhos: Igor e Yuri. De acordo com o
deputado Ságuas Moraes (PT), autor da proposta do
título, “o trabalho da professora Madalena extrapola as
fronteiras da academia. É comum encontrá-la em even-
tos na cidade e em outros municípios, em palestras e
oficinas sobre gênero e os direitos da mulher, na orga-
nização das comemorações pelo Dia Internacional da
Mulher ou em encontros de formação política. Sua pre-
sença é constante em entidades de classe, universida-
des, escolas públicas e privadas”.
     Também receberam o título Sebastião Carlos Moreira

(Conselho Indigenista Missionário), Altir Peruzzo (ex-pre-
feito de Juína), Eduardo Gomes e Maurício Barbant (res-
pectivamente, jornalista e fotógrafo do Diário de Cuiabá),
Lúdio Frank Mendes Cabral (médico e vereador), Ale-
xandre Cesar (procurador do Estado), Franco Dalla Valle
(bispo de Juína), e os padres Herman Afonso Berteles e
Ademir Antônio Montovani.
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Violência

Doméstica

16 dias

de ativismo

 De autoria de Sonia Couto, o li-
vro, publicado pela FUMEC/FHC e
Autêntica Editora, “origina-se  da
dissertação de mestrado em Psico-
logia, desenvolvida a partir da pes-
quisa realizada no Setor de Psico-
logia da Delegacia Especializada de
Crimes contra a Mulher, destinada
ao atendimento de vítimas de vio-
lência doméstica. O tema é a cons-
trução de uma nova forma de inter-
venção no atendimento de plantão
em instituições - cujo protótipo é a
Delegacia de Mulheres - que se
mostre eficiente na transformação
subjetiva capaz de romper com os
padrões de submissão à violência
de gênero. Uma intervenção retifi-
cadora que vise à responsabilização
do sujeito pelo gozo mais além do
princípio do prazer produzido nas
parcerias sintomáticas que são o
cenário da violência contra a mu-
lher”. Mais informações: www.fch.
fumec.br; pelo telefone (31) 3423-
3022 ou e-mail vendas@
autenticaeditora.com.br .

Marcadas a

ferro
uma nova

intervenção terapêutica
pelo fim da violência

contra as mulheres
violência contra a mulher

- uma visão multidisciplinar

Pela saúde das mulheres, pela
saúde do mundo: basta de violên-
cia! É este o lema da Campanha 16
Dias de Ativismo, que, no Brasil, é
organizada pela AGENDE (Ações
em Gênero, Cidadania e Desenvol-
vimento). O Kit contém um rico ma-
terial informativo, destacando tam-
bém a necessidade de um “compro-
metimento integral e transversal de
parcelas do conjunto da sociedade”.
Os 16 Dias de Ativismo começam
em 25/11, Dia Internacional pelo Fim
da Violência contra as Mulheres, e
culminam no dia 10/12, Dia Interna-
cional dos Direitos Humanos,
incluindo também 01/12 (Dia Mun-
dial do HIV/AIDS) e 06/12 (Data do
Massacre de Montreal). Milhares de
ativistas do mundo inteiro participam
com iniciativas diversas que incluem
discussões, conferências, mobiliza-
ções, pronunciamentos, reporta-
gens e atividades artísticas. A Cam-
panha é apoiada por CWGL,
UNIFEM, UNFPA, PNUD, UNICEF,
INSTRAW, CIM/OEA, INTERCAM-
BIOS e ISIS.

Organizado por Márcia Castillo-
Martín e Suely de Oliveira, o livro
foi publicado pela Secretaria Espe-
cial de Políticas para as Mulheres,
com base nos resultados do Semi-
nário Brasil-Espanha sobre violên-
cia contra as mulheres, realizado
nas cidades de Recife e São Rai-
mundo Nonato, em 2004, que con-
tou com o apoio da Agência Espa-
nhola de Cooperação Internacional.

Na apresentação, a ministra
Nilcéa Freire destaca que “no de-
correr da leitura, temos a oportuni-
dade de acompanhar excelentes
reflexões teóricas sobre as causas
e a origem desse fenômeno que
atinge as mulheres das formas mais
diferenciadas; nos inquietamos di-
ante da observação da imagem da
mulher que a propaganda insiste
em estabelecer e com a forma como
a mulher é representada nos livros
didáticos.”

Para solicitação de exemplares,
enviar e-mail para aeci@aeci.org.br
ou telefonar para (61) 3443-3303.
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Focando a violência doméstica nos

programas de desenvolvimento rural

A violência doméstica sofrida por mulheres tem sido
       ignorada, na teoria e na
prática. Somente durante a última
década, é  que pesquisadoras/es
passaram a se dedicar ao tema,
demonstrando que a violência do-
méstica não diz respeito uni-
camente à questão de direitos
humanos, mas que é também um
obstáculo para o desenvolvimento
do país, o qual está diretamente
associado à saúde, à pobreza e ao
empoderamento. Apesar disso, o
problema tem recebido pouca aten-
ção nos programas de desenvol-
vimento comunitário, especialmen-
te nas áreas rurais.
     Em meu próprio trabalho coti-
diano, como coordenadora de projetos, é muito comum
me deparar com relatórios mencionando altos índices
de desistência nos treinamentos ou nas atividades de
geração de renda, em função da resistência de maridos,
mas esses casos raramente são acompanhados.
     Em função disso, vem à tona a questão do porquê
programas de desenvolvimento rural, geralmente, dão
pouca importância à violência doméstica. Afinal de
contas, esta questão é menos séria ou óbvia do que
acreditam pesquisadoras/es feministas? As próprias
mulheres rurais não a consideram como problema, ou
encaram como algo vergonhoso e privado para ser
mencionado no decorrer dos programas de desen-
volvimento? Será que os profissionais da área de desen-
volvimento não estão a par do problema, ou fazem a
opção de não focá-lo porque não sabem como lidar com
isso, ou então receiam que a reação dos homens
colocaria em risco os resultados do projeto? Por outro
lado, que fatores instigariam organizações não-governa-

mentais de desenvolvimento a enfrentar a questão da
violência doméstica?
     A pesquisa qualitativa de campo
buscou investigar as atitudes de dife-
rentes atores, relacionadas à violência
doméstica em um programa de desen-
volvimento rural liderado por ONG, com
famílias de pequenos agricul-tores e
criadores de animais, na pro-víncia de
Jujuy, no norte da Argentina.
     A área de pesquisa e o programa
foram escolhidos por diversas razões:
a língua espanhola ofereceu-me a
oportunidade de comunicação direta
com informantes da base. O movi-
mento feminista no continente tem
colocado o assunto em evidência por
no mínimo duas décadas, então, deve-

ria haver uma consciência geral da questão entre as
ONGs de desenvolvimento. A ONG em questão, embora
focada, principalmente, na produtividade e na organi-
zação geral da população, expressou interesse nas
questões de gênero e violência doméstica, preparando-
se para me receber.
     Depois de definido o problema, esta dissertação
discute a relação estabelecida entre a violência domés-
tica e o desenvolvimento em pesquisa recente, concen-
trando-se em direitos humanos, saúde, pobreza e desen-
volvimento. A conclusão apresenta um resumo com os
mais importantes resultados e sugere caminhos para
melhor lidar com a violência doméstica no contexto de
programas de desenvolvimento rural.

um estudo de caso na província de Jujuy, no norte da Argentina


